
 
 

Página 1 de 8 

 

PARECER JURÍDICO Nº 057/2025  

 

EMENTA: Projeto de Lei Complementar nº 2/2025. Dispõe 

sobre a revogação da Lei Complementar nº 003, de 27 de 

outubro de 2017, que instituiu a contribuição para o 

custeio do serviço de iluminação pública (CIP). 

Possibilidade.  

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 2/2025, que dispõe sobre a 

revogação da Lei Complementar nº 003, de 27 de outubro de 2017, que instituiu a 

contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública (CIP) no município de 

Santa Helena de Goiás. 

Através do Ofício nº 189/2025, foi solicitado à esta assessoria jurídica a emissão 

de parecer sobre referido projeto.  

Eis o resumo. 

 

2. DA MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA 

De início, impende salientar que a emissão de parecer por esta Assessoria 

Jurídica não substitui o parecer das Comissões, tampouco a decisão do Plenário, 

porquanto são compostos pelos representantes do povo e constituem-se em 

manifestação legítima do Parlamento.  

Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo, seus fundamentos, serem utilizados ou não, pelos membros desta Casa, uma 

vez que é estritamente jurídica e opinativa, não podendo substituir a manifestação dos 

nobres Edis.  
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3. DO EXAME DE ADMISSIBILIDADE 

Por força do parágrafo único, do art. 59, da CF, cabe à Lei Complementar dispor 

sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis.  

Obedecendo a essa determinação constitucional, o legislador aprovou a LC nº 

95/1998, que assim dispõe:  

 
Art. 10. Os textos legais serão articulados com observância dos seguintes princípios:  

I - a unidade básica de articulação será o artigo, indicado pela abreviatura "Art.", 

seguida de numeração ordinal até o nono e cardinal a partir deste;  

II - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos ou em incisos; os parágrafos em 

incisos, os incisos em alíneas e as alíneas em itens;  

III - os parágrafos serão representados pelo sinal gráfico "§", seguido de numeração 

ordinal até o nono e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando existente apenas 

um, a expressão "parágrafo único" por extenso. 

 

Adentrando na análise da proposição legislativa, observa-se que o Projeto de 

Lei se encontra em conformidade com a técnica legislativa.  

 

4. DA ANÁLISE REGIMENTAL, LEGAL E CONSTITUCIONAL 

Inicialmente, esta assessoria jurídica esclarece que não detém legitimidade 

para saber se há, ou não, alguma Lei com o mesmo texto deste Projeto, sendo 

competência da secretaria fazê-lo, a fim de evitar normas com o mesmo sentido. Isso 

posto, passa-se ao exame de mérito do PLC. 

Efetivamente, a Constituição Federal traz a autonomia dos municípios, sob 

quatro competências particularmente significativas, as quais cito: auto-organização, 

através da existência de Lei Orgânica Municipal e outras legislações municipais; 

autogoverno, através da eleição de prefeito e vereadores; faculdade normativa, através 

da capacidade de editar leis locais próprias ou legislação suplementar às leis estaduais 

e federais; e autoadministração ou autodeterminação, através da administração e 

prestação de serviços de interesse local. 
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Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual e 

federal, desde que isso seja necessário ao interesse local.  

Inicialmente, há que se destacar que há um entendimento de que a extinção 

de contribuição de custeio de iluminação pública pode caracterizar renúncia fiscal. Tal 

entendimento está referendado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 0309308-07.2011.8.26.0000; e pelo Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais, na ADI nº 1.0000.06.441356-0/000. 

O Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás, através da Resolução 026/04, 

dentro do Processo nº 2423/03, fundamentou que, pela análise da Lei Complementar 

nº 101/00 (art. 14), “a revogação da lei que instituiu a contribuição para o custeio da 

iluminação pública é considerada como renúncia de receita, devendo ser muito bem 

estudada, planejada e prevista, para que não venha sobrecarregar o erário e ocasionar 

redução nas verbas utilizadas para a prestação de serviços à comunidade”. Mas, ao final, 

concluiu que “do ponto de vista jurídico, é possível a revogação de qualquer lei, inclusive 

a que instituiu a contribuição para o custeio da iluminação pública, desde que obedecidos 

os requisitos constitucionais, legais e regimentais cabíveis”. 

O Supremo Tribunal Federal, entendeu, em algumas decisões monocráticas, 

que não há reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive que 

concedem renúncia fiscal. O sítio eletônico do STF, traz o seguinte: 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronuncia

mento=4603629 

O tema já foi enfrentado em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal e a 

jurisprudência da Corte é uníssona em negar a exigência de reserva de inciativa em 

matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à minoração ou revogação de 

tributo. 

As leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza 

a qualquer parlamentar, Deputado Federal ou Senador, apresentar projeto de lei cujo 

conteúdo consista em instituir, modificar ou revogar tributo. 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=4603629
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=4603629
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A Carta em vigor não trouxe disposição semelhante à do art. 60, inciso I, da 

Constituição de 1967, que reservava à competência exclusiva do Presidente da 

República a iniciativa das leis que disponham sobre matéria financeira. 

Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que determine a 

iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se aplica à 

matéria nenhuma das alíneas do inciso II do § 1º do art. 61, tampouco a previsão do 

art. 165. 

Como já decidiu diversas vezes este Tribunal, a regra do art. 61, §1º, II, b, concerne 

tão somente aos Territórios. A norma não reserva à iniciativa privativa do Presidente 

da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria 

tributária dos Territórios. 

Também não incide, na espécie, o art. 165 da Constituição Federal, uma vez que a 

restrição nele prevista limita-se às leis orçamentárias  plano plurianual, lei de 

diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual  e não alcança os diplomas que 

aumentem ou reduzam exações fiscais. 

Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, as leis que concedem 

benefícios fiscais  tais como isenções, remissões, redução de base de cálculo ou 

alíquota  não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem 

o art. 165 da Constituição Federal. 

Com essa mesma orientação, no sentido da inexistência de reserva de iniciativa em 

matéria de leis tributárias, cito os seguintes precedentes:   

LEI  INICIATIVA  MATÉRIA TRIBUTÁRIA  PRECEDENTES. O Legislativo 

tem a iniciativa de lei versando matéria tributária. Precedentes do Pleno 

em torno da inexistência de reserva de iniciativa do Executivo  Ações 

Diretas de Inconstitucionalidade nº 2.464, relatora ministra Ellen Gracie, 

Diário da Justiça de 25 de maio de 2007, e nº 2.659/SC, relator ministro 

Nelson Jobim, Diário da Justiça de 6 de fevereiro 2004. 

AGRAVO  ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  MULTA. 

Se o agravo é manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da 

multa prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil, 

arcando a parte com o ônus decorrente da litigância de má-fé. (RE 

680608 AgR, Relator Marco Aurélio, Dje 19.9.2013, Primeira Turma).   

 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO RECURSO DE AGRAVO PROCESSO LEGISLATIVO MATÉRIA 

TRIBUTÁRIA INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA PREVALÊNCIA 

DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À 

INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS LEGITIMIDADE 

CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR RENÚNCIA DE 

RECEITA NÃO CONFIGURADA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À RESERVA DE 

LEI ORÇAMENTÁRIA ALEGADA OFENSA AO ART. 167, INCISO I, DA 
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CONSTITUIÇÃO INOCORRÊNCIA DECISÃO QUE SE AJUSTA À 

JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA 

SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTE À DECISÃO 

RECORRIDA RECURSO IMPROVIDO. (RE-ED 732.685, Relator Ministro 

Celso de Mello, Segunda Turma, DJe 27.5.2013)   

Em sede de controle abstrato, vale mencionar, entre outros, os seguintes julgados:   

Ação direta de inconstitucionalidade. Medida liminar. Lei 6.486, de 14 

de dezembro de 2000, do Estado do Espírito Santo. - Rejeição das 

preliminares de falta de interesse de agir e de vedação da concessão de 

liminar com base na decisão tomada na ação declaratória de 

constitucionalidade nº 4. - No mérito, não tem relevância jurídica capaz 

de conduzir à suspensão da eficácia da Lei impugnada o fundamento 

da presente argüição relativo à pretendida invasão, pela Assembléia 

Legislativa Estadual, da iniciativa privativa do Chefe do Executivo 

prevista no artigo 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal, porquanto 

esta Corte (assim na ADIMC 2.304, onde se citam como precedentes as 

ADIN's - decisões liminares ou de mérito - 84, 352, 372, 724 e 2.072) 

tem salientado a inexistência, no processo legislativo, em geral, de 

reserva de iniciativa em favor do Executivo em matéria tributária, sendo 

que o disposto no art. 61, § 1º, II, "b", da Constituição Federal diz 

respeito exclusivamente aos Territórios Federais. Em conseqüência, o 

mesmo ocorre com a alegação, que resulta dessa pretendida iniciativa 

privativa, de que, por isso, seria também ofendido o princípio da 

independência e harmonia dos Poderes (artigo 2º da Carta Magna 

Federal). Pedido de liminar indeferido. (ADI 2392-MC/ES, Rel. Min. 

Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 1.8.2003)   

 

I. Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do Estado do 

Mato Grosso do Sul (redação do art. 1º da L. est. 2.417/02), que isenta 

os aposentados e pensionistas do antigo sistema estadual de 

previdência da contribuição destinada ao custeio de plano de saúde 

dos servidores Estado: inconstitucionalidade declarada. II. Ação direta 

de inconstitucionalidade: conhecimento. 1. À vista do modelo dúplice 

de controle de constitucionalidade por nós adotado, a admissibilidade 

da ação direta não está condicionada à inviabilidade do controle difuso. 

2. A norma impugnada é dotada de generalidade, abstração e 

impessoalidade, bem como é independente do restante da lei. III. 

Processo legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de 

iniciativa do Executivo, sendo impertinente a invocação do art. 61, § 1º, 

II, b, da Constituição, que diz respeito exclusivamente aos Territórios 

Federais. IV. Seguridade social: norma que concede benefício: 

necessidade de previsão legal de fonte de custeio, inexistente no caso 

(CF, art. 195, § 5º): precedentes. (ADI 3205/MS, Rel. Min. Sepúlveda 

Pertence, Tribunal Pleno, DJ 17.11.2006) 
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Ainda, trazemos outros julgados: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E 

TRIBUTÁRIO. INICIATIVA LEGISLATIVA. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. CONCORRÊNCIA 

ENTRE PODER LEGISLATIVO E PODER EXECUTIVO. LEI QUE CONCEDE ISENÇÃO. 

POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA VENHA A REPERCUTIR NO ORÇAMENTO 

MUNICIPAL. RECURSO QUE NÃO SE INSURGIU CONTRA A DECISÃO AGRAVADA. 

DECISÃO QUE SE MANTÊM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. O recurso 

extraordinário é cabível contra acórdão que julga constitucionalidade in abstracto de 

leis em face da Constituição Estadual, quando for o caso de observância ao princípio 

da simetria. Precedente: Rcl 383, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves. 2. A iniciativa 

para início do processo legislativo em matéria tributária pertence concorrentemente 

ao Poder Legislativo e ao Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, b, da CF). Precedentes: ADI 

724-MC, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92; RE 590.697-ED, 

Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Dje de 06.09.2011; RE 362.573-AgR, 

Segunda Turma, Rel. Min. Eros Grau, Dje de 17.08.2007). 3. In casu, o Tribunal de 

origem entendeu pela inconstitucionalidade formal de lei em matéria tributária por 

entender que a matéria estaria adstrita à iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo, dada a eventual repercussão da referida lei no orçamento municipal. 

Consectariamente, providos o agravo de instrumento e o recurso extraordinário, em 

face da jurisprudência desta Corte. 4. Agravo regimental a que se nega provimento” 

(AI 809.719-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 26.4.2013, grifos 

nossos). 

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE 

DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO PODER 

EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE 

SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA 

PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO 

PROCESSO LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem 

sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os 

membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria 

tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à 

conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo 

Regimental improvido” (RE 590.697-ED, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, 

Segunda Turma, DJe 6.9.2011). 

 

Assim, pelo que se observa o STF, há mais de uma década, decidiu ser possível 

iniciativa legislativa, para revogação de lei da espécie.  

No que tange ao impacto financeiro, teço o seguinte entendimento. 
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A CIP é uma contribuição de competência dos Municípios e do Distrito Federal, 

instituída pelo art. 149-A da Constituição Federal, com a seguinte redação: 

“Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 

respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o 

disposto no art. 150, I e III.” 

 

A norma constitucional permite, mas não impõe a instituição da CIP, 

tratando-se de tributo facultativo, cuja criação, modificação ou revogação é 

prerrogativa do legislador local. 

Em regra, a revogação de uma fonte de receita exige análise da 

compatibilidade com as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000). 

Caso haja impacto significativo na arrecadação e nos serviços municipais, deverá 

apresentar medidas compensatórias (art. 14 da LRF), especialmente se a CIP estiver 

sendo utilizada para cobrir despesas já contratadas com iluminação pública. 

Todavia, pelo que se depreende, a Contribuição nunca foi cobrada neste 

município, o que leva a conclusão de que não haverá qualquer impacto. 

Nessa conformidade, a proposição é livre de quaisquer vícios, seja formal ou 

material, que pudessem, eventualmente, coibir o seu trâmite regular. Ademais, é 

adequada no concernente ao aspecto constitucional, legal e jurídico.  

5. DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Assessoria OPINA pela POSSIBILIDADE JURÍDICA da 

tramitação, discussão e votação, do Projeto de Lei. 

É o parecer, salvo melhor Juízo. 
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Santa Helena de Goiás, data e horário do protocolo. 

 

RICARDO FREITAS QUEIRÓZ 

ADVOGADO – OAB/GO 32.471 
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